LEI Nº 2.513 DE 31 DE OUTUBRO DE 2018.
Disciplina a concessão do Alvará de Localização Provisório para o funcionamento e instalação de atividades econômicas e dá outras providências. 

CLÓVIS ALBERTO MONTAGNER, Prefeito Municipal de Faxinal do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul,
FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei disciplina a concessão do Alvará de Localização Provisório, no âmbito do Município de Faxinal do Soturno/RS. 

Art. 2º O Alvará de Localização Provisório será concedido pelo Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal da Administração e Gestão Financeira, a título de autorização precária, condicionada à localização e à instalação de atividade econômica, para posterior regularização definitiva.

Art. 3º O interessado deverá apresentar requerimento formal de expedição de Alvará de Localização Provisório, instruído com informações relativas ao ramo do comércio ou da indústria ou o tipo de serviço a ser prestado, bem como do local em que pretende exercer sua atividade, acompanhado, ainda, dos seguintes documentos:

I – de regularidade jurídica, sendo:

a) - cédula de Identidade, no caso de profissional autônomo;

b) - registro comercial, no caso de empresa individual;

c) - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição dos administradores;

d) - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) - certificado da Condição de Microempreendedor Individual, no caso de microempreendedor individual (MEI);

f) - comprovante de registro no Conselho Profissional da Atividade, nos casos que a respectiva legislação profissional exigir;


II – prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

III - comprovante de endereço da sede ou domicílio do empreendimento;

IV - número de inscrição imobiliária do imóvel quando próprio, ou contrato de aluguel quando alugado;

V - habite-se quando imóvel novo;

VII – cópia autêntica do protocolo do pedido de emissão de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI), acompanhado ART/RRT de projeto e execução, quando for o caso, ou cópia autêntica do protocolo do pedido de emissão do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB), expedidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, para os estabelecimentos cujas edificações classificarem-se como:

a) - de grau de risco baixo ou médio de incêndio, exceto ocupações do grupo F, divisões F-5 e F-6, conforme classificação do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul e de acordo com a Lei Complementar n° 14.376/2013 e com os Decretos n° 51.803/2014 e 53.280/2016, todos do Estado do Rio Grande do Sul; ou

b) - realizem atividades ou prestem serviços de caráter essencial. 

VIII – cópia autêntica do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI), acompanhado ART/RRT de projeto e execução devidamente aprovado e expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, em estabelecimentos cujas edificações classificarem-se como de risco alto de incêndio;
IX – laudo da vigilância sanitária, expedido pela Secretaria da Saúde, atestando a viabilidade da atividade no que concerne às normas de saúde e sanitárias, quando for o caso;
X - laudo ambiental, expedido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, atestando a viabilidade da atividade no que concerne às normas ambientais, quando for o caso;
XI – outros, conforme regulamento ou que sejam específicos da atividade.
§ 1.º - O pedido de Alvará de Localização Provisório deve ter encaminhamento antes da instalação da atividade e terá parecer e despacho no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da entrega de todos os documentos exigidos.
§ 2.º - A concessão do Alvará de Localização Provisório de qualquer estabelecimento comercial, de prestação de serviço ou industrial, será sempre precedida de exame do local de instalação do empreendimento.

§ 3.º - A concessão do Alvará de Localização Provisório não dispensa as exigências ambientais, sanitárias e de regularização de imóveis que se façam necessárias para o início da atividade licenciada.
§ 4.º - A critério da Administração Pública Municipal, o Alvará de Localização e Funcionamento poderá ser cassado e revogada a licença de funcionamento, se após a notificação da fiscalização não forem cumpridas as exigências e prazos estabelecidos para o interessado regularizar a situação do estabelecimento, tais como:

I – no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela autorizada;

II – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais;

III – no caso de reincidência no descumprimento do Termo de Compromisso com a Administração Municipal (TCAM), nos termos do artigo 9.º desta Lei;

IV – em outros casos em que desrespeitar a legislação federal, estadual ou municipal.

§ 5.º - Estão dispensadas das exigências contidas no inciso VII e VIII, do Art.3.º, as propriedades destinadas a atividades agrossilvipastoris, excetuando-se silos e armazéns, e os empreendedores que utilizem residência unifamiliar, sem atendimento ao público ou estoque de materiais.
Art. 9.º A concessão do Alvará de Localização Provisório é condicionada a celebração, pelo interessado, do Termo de Compromisso com a Administração Municipal (TCAM), conforme Anexo I da presente Lei, por meio da qual assuma a responsabilidade de promover a regularização do seu estabelecimento perante os órgãos competentes e a apresentar os documentos necessários para obtenção definitiva do Alvará de Localização, entre eles os que comprovem a regularidade sanitária, ambiental e de prevenção de incêndio, no prazo determinado no TCAM, o qual poderá ser prorrogado a pedido do interessado e a critério da Administração Pública.

Parágrafo Único: O descumprimento do Termo de Compromisso com a Administração Municipal (TCAM) será punido com as multas constantes no Anexo II da presente Lei, em caso de reincidência, a multa será cominada em dobro da anteriormente aplicada, e nova reincidência poderá ensejar a interdição da atividade e cassação do Alvará e revogação da respectiva licença de funcionamento, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal. 

Art. 10. - O Alvará de Localização Provisório terá validade máxima de até 1 (um) ano, contado da data da sua emissão, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante pedido fundamentado e instruído com os documentos que comprovem a impossibilidade de regularização integral da atividade.

Parágrafo Único: Caso a regularização integral da atividade tenha deixado de ocorrer por não ter sido obtido o Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) ou o Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB), para que a Administração Pública analise a viabilidade de conceder a prorrogação prevista no caput deste artigo, o interessado deverá apresentar declaração fundamentada pelo Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul que justifique os motivos da ausência da expedição do APPCI ou do CLCB.

Art. 11. - Durante o prazo de validade do Alvará de Localização Provisório, o interessado deverá providenciar a regularização da atividade e obter a concessão do Alvará de Localização definitivo, atendendo aos requisitos legais.

Art. 12. - A concessão do Alvará de Localização Provisório considerará a compatibilidade da atividade com a legislação urbanística e não isenta do pagamento de nenhum imposto incidente sobre a atividade econômica licenciada.

Art. 13. - O Microempreendedor Individual, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte terão prioridade na tramitação, sendo, inclusive, dispensada a vistoria prévia de que trata o § 2º do artigo 3º desta Lei, para a concessão de Alvará de Localização Provisório, salvo em estabelecimentos cujas edificações classificarem-se como de risco alto de incêndio.

Art. 14. - As multas previstas no Anexo II desta Lei serão atualizadas, anualmente, no mês de março, pelo Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio Vargas - IGP-M/FGV.

Art. 15. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei Municipal nº 2.320, de 10 de setembro de 2015, a Lei Municipal nº 2.374, de 13 de janeiro de 2016 e os artigos 4º e 5º da Lei Municipal nº 1.986, de 28 de dezembro de 2010.
GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, AOS TRINTA E UM DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO DE DOIS MIL E DEZOITO.
Clóvis Alberto Montagner
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Em 31.10.2018.
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